
Bastos, Viviane M.; Foguel, Miguel N.; Moreira, Ajax

Working Paper

Impacto do plano simplificado de previdência sobre as
contribuições voluntárias à previdência social

Texto para Discussão, No. 1605

Provided in Cooperation with:
Institute of Applied Economic Research (ipea), Brasília

Suggested Citation: Bastos, Viviane M.; Foguel, Miguel N.; Moreira, Ajax (2011) : Impacto do plano
simplificado de previdência sobre as contribuições voluntárias à previdência social, Texto para
Discussão, No. 1605, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Brasília

This Version is available at:
https://hdl.handle.net/10419/91385

Standard-Nutzungsbedingungen:

Die Dokumente auf EconStor dürfen zu eigenen wissenschaftlichen
Zwecken und zum Privatgebrauch gespeichert und kopiert werden.

Sie dürfen die Dokumente nicht für öffentliche oder kommerzielle
Zwecke vervielfältigen, öffentlich ausstellen, öffentlich zugänglich
machen, vertreiben oder anderweitig nutzen.

Sofern die Verfasser die Dokumente unter Open-Content-Lizenzen
(insbesondere CC-Lizenzen) zur Verfügung gestellt haben sollten,
gelten abweichend von diesen Nutzungsbedingungen die in der dort
genannten Lizenz gewährten Nutzungsrechte.

Terms of use:

Documents in EconStor may be saved and copied for your personal
and scholarly purposes.

You are not to copy documents for public or commercial purposes, to
exhibit the documents publicly, to make them publicly available on the
internet, or to distribute or otherwise use the documents in public.

If the documents have been made available under an Open Content
Licence (especially Creative Commons Licences), you may exercise
further usage rights as specified in the indicated licence.

https://www.econstor.eu/
https://www.zbw.eu/
http://www.zbw.eu/
https://hdl.handle.net/10419/91385
https://www.econstor.eu/
https://www.leibniz-gemeinschaft.de/


1605

IMPACTO DO PLANO SIMPLIFICADO
DE PREVIDÊNCIA SOBRE AS 
CONTRIBUIÇÕES VOLUNTÁRIAS
À PREVIDÊNCIA SOCIAL

Viviane M. Bastos
Miguel N. Foguel
Ajax Moreira
Daniel Santos



TEXTO PARA DISCUSSÃO

IMPACTO DO PLANO SIMPLIFICADO  
DE PREVIDÊNCIA SOBRE AS CONTRIBUIÇÕES 
VOLUNTÁRIAS À PREVIDÊNCIA SOCIAL

Viviane M. Bastos*

Miguel N. Foguel**

Ajax Moreira***

Daniel Santos****

B r a s í l i a ,  a b r i l  d e  2 0 1 1

1 6 0 5

* Bolsista do Programa de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) no Ipea.
** Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea.
*** Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Macroeconômicas (Dimac) do Ipea.
**** Professor do Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais (IBMEC/RJ) e bolsista do PNPD no Ipea.



Governo Federal

Secretaria de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República 
Ministro Wellington Moreira Franco

Fundação pública vinculada à Secretaria 
de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República, o Ipea fornece suporte técnico 
e institucional às ações governamentais –  
possibilitando a formulação de inúmeras 
políticas públicas e programas de  
desenvolvimento brasileiro – e disponibiliza,  
para a sociedade, pesquisas e estudos 
realizados por seus técnicos.

Presidente
Marcio Pochmann

Diretor de Desenvolvimento Institucional
Fernando Ferreira

Diretor de Estudos e Relações Econômicas 
e Políticas Internacionais 
Mário Lisboa Theodoro

Diretor de Estudos e Políticas do Estado,  
das Instituições e da Democracia 
José Celso Pereira Cardoso Júnior

Diretor de Estudos e Políticas 
Macroeconômicas 
João Sicsú

Diretora de Estudos e Políticas Regionais, 
Urbanas e Ambientais 
Liana Maria da Frota Carleial

Diretor de Estudos e Políticas Setoriais, de 
Inovação, Regulação e Infraestrutura 

Márcio Wohlers de Almeida

Diretor de Estudos e Políticas Sociais
Jorge Abrahão de Castro

Chefe de Gabinete

Persio Marco Antonio Davison

Assessor-chefe de Imprensa e Comunicação
Daniel Castro

URL: http://www.ipea.gov.br 
Ouvidoria: http://www.ipea.gov.br/ouvidoria 

Texto para
Discussão

Publicação cujo objetivo é divulgar resultados de estudos 

direta ou indiretamente desenvolvidos pelo Ipea, os quais, 

por sua relevância, levam informações para profissionais 

especializados e estabelecem um espaço para sugestões.

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e 

de inteira responsabilidade do(s) autor(es), não exprimindo, 

necessariamente, o ponto de vista do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada ou da Secretaria de Assuntos 

Estratégicos da Presidência da República.

É permitida a reprodução deste texto e dos dados nele 

contidos, desde que citada a fonte. Reproduções para fins 

comerciais são proibidas.

ISSN 1415-4765

JEL: C23 C25 D04 E62



SUMÁRIO

SINOPSE

1 INTRODUÇÃO........................................................................................................... 7

2 BASE DE DADOS E ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES....................................................11

3 METODOLOGIA.......................................................................................................19

4 RESULTADOS...........................................................................................................22

5 CONCLUSÕES......................................................................................................... 27

REFERÊNCIAS............................................................................................................ 28





SINOPSE

Em abril de 2007, com o objetivo de estimular a inserção previdenciária no Brasil, o 
governo federal apresentou um plano de previdência alternativo para os contribuintes 
individuais ou segurados facultativos, o Plano Simplificado de Previdência (PSP). 
O principal objetivo deste estudo é verificar se o PSP teve algum impacto sobre a 
probabilidade de os trabalhadores não formais contribuírem para a Previdência Social. 
Para tanto, utilizou-se o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS). O método 
empregado para estimar o potencial impacto do PSP é o denominado diferenças-em-
diferenças (difference-in-differences). Este método recebe tal denominação porque, 
com base em uma escolha adequada de um grupo afetado (tratamento) e não afetado 
(controle) pela intervenção, compara os resultados destes dois grupos entre o período 
anterior e o posterior à introdução do programa. Os resultados mostram que o PSP 
aumentou a probabilidade de os trabalhadores que ganham em torno de 1 salário 
mínimo realizarem contribuição voluntária. A abordagem foi repetida para diferentes 
conjuntos de trabalhadores, de forma a se avaliar a robustez dos resultados.
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1 Introdução

O sistema de previdência no Brasil poder ser entendido como um fundo de longo prazo 
que garante o pagamento de um benefício futuro de aposentadoria aos trabalhadores que 
cumprem as regras de contribuição previdenciária. Além deste fluxo de pagamentos de 
aposentadoria (ou pensão, no caso de morte do trabalhador), o sistema também oferece 
um conjunto de benefícios correntes que inclui seguro de doença e de invalidez, assim 
como o salário-maternidade. A contribuição para a Previdência pode ser compulsória, 
quando o indivíduo está empregado no setor formal (trabalhadores com carteira 
assinada e servidores públicos), ou voluntária (trabalhadores autônomos, sem carteira 
assinada e empregadores).

No caso do contribuinte voluntário, a decisão de contribuir depende não somente 
da situação atual do indivíduo, mas também de acontecimentos futuros. Por esta razão, 
tal processo de decisão também apresenta aspectos intertemporais. Em outras palavras, 
na decisão de contribuir para a Previdência, um indivíduo leva em consideração a renda 
presente, a renda futura, o valor do benefício, a alíquota, o estado de saúde futuro e 
sua longevidade, entre outros fatores. O histórico contributivo do indivíduo também 
é relevante, pois o valor já gasto e o número de contribuições passadas afetam esta 
decisão. Pessoas que contribuíram para a Previdência por um longo período têm maior 
probabilidade de contribuir no período subsequente do que indivíduos que possuem 
um curto histórico de contribuições ao sistema.

O sistema previdenciário brasileiro tem sido largamente estudado nas últimas 
décadas, porém poucos são os trabalhos que analisaram o processo decisório do 
trabalhador autônomo com respeito à contribuição previdenciária. Neri et al. (2007) 
examinam quais fatores1 afetam a decisão deste tipo de trabalhador de contribuir 
para a Previdência após as mudanças decorrentes da promulgação da Constituição 
de 1988. Os resultados mostram que os trabalhadores autônomos em faixas de renda 
mais baixas tendem a contribuir relativamente menos que os de faixas mais elevadas. 
Analisando apenas os trabalhadores de baixa renda, Neri (1998, apud Neri et al., 2007) 
argumenta que, devido ao difícil acesso dos microempresários ao crédito, a contribuição 
previdenciária pode ser considerada um artigo de luxo, dado que existiria um alto custo 
de oportunidade para estes indivíduos pouparem. Tais evidências sugerem que políticas 

1. São eles: gênero, posição na família (e.g., chefe, cônjuge, filho), idade, educação, posição na distribuição de renda (quinto 
da distribuição), setor de atividade, densidade populacional (urbano e rural) e regiões geográficas. 
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de redução da alíquota de contribuição voluntária levariam a um aumento da taxa de 
participação de trabalhadores autônomos com renda baixa no sistema previdenciário.

Auerbach, Genomi e Pages (2005) estudam os motivos pelos quais a contribuição 
à Previdência é baixa nos países latino-americanos. De acordo com os autores,  
a probabilidade de um trabalhador autônomo contribuir aumenta com a idade, a 
escolaridade e a residência na zona urbana. Estes autores também constataram que 
a probabilidade de contribuir é maior para homens casados do que para mulheres 
casadas, e que os chefes de família apresentam maior probabilidade de contribuição 
quando comparados aos demais moradores do domicílio. O número de indivíduos não 
contribuintes no domicílio afeta positivamente a contribuição, apesar de a probabilidade 
diminuir com o número total de moradores no domicílio.

Em abril de 2007, com o objetivo de estimular a inserção previdenciária 
no Brasil, o governo federal apresentou um plano de previdência alternativo para 
os contribuintes individuais ou segurados facultativos, o Plano Simplificado de 
Previdência (PSP). De acordo com as regras, os contribuintes que decidirem aderir 
ao PSP passam a contribuir sobre 11% do salário mínimo (SM), em vez de 20%, e 
passam (ou continuam) a fazer jus ao pacote de auxílios oferecidos pela Previdência 
Social (como o auxílio-doença e salário-maternidade).2 Todavia, o indivíduo optante 
poderá se aposentar somente pelo critério de idade, ou seja, exclui-se a possibilidade 
de aposentadoria por tempo de contribuição.3 

Como pode ser visto no gráfico 1, o número de contribuintes individuais que 
aderiram ao PSP vem aumentado desde a sua introdução. O número de adesões cresceu 
principalmente nos primeiros dois anos do PSP.4 Todavia, não se pode afirmar com 
certeza se estas adesões resultaram da inserção de novos contribuintes individuais ou 
somente da migração do plano de previdência convencional para o PSP.

2. Note-se que a possibilidade de obter o salário-maternidade constitui um incentivo adicional do PSP para que as mulheres 
passem a contribuir para a Previdência. 
3. Podem solicitar aposentadoria por idade trabalhadores urbanos do sexo masculino a partir dos 65 anos e do sexo femi-
nino a partir dos 60 anos. Os trabalhadores rurais podem requerer aposentadoria por idade com 5 anos a menos: a partir 
dos 60 anos, homens, e a partir dos 55 anos, mulheres. O trabalhador também poderá solicitar aposentadoria por tempo 
de contribuição integral ou propocional. Para ter direito à aposentadoria integral, o trabalhador homem deve comprovar 
pelo menos 35 anos de contribuição e a trabalhadora mulher, 30 anos. Para se requerer a aposentadoria proporcional, é 
necessária a combinação de dois requisitos: tempo de contribuição e idade mínima.
4. Note-se que a possibilidade de obter o salário-maternidade constitui um incentivo adicional do PSP para que as mulheres 
passem a contribuir para a previdência. 
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Gráfico 1
Evolução total de trabalhadores que aderiram ao PSP

Fonte: DATAPREV.

O gráfico 2, no entanto, fornece alguma evidência de que o PSP pode ter 
promovido a inserção previdenciária, tendo em vista que o número de contribuintes 
voluntários aumentou. De fato, após abril de 2007, este número cresceu em comparação 
com o mesmo período do ano anterior: a taxa de crescimento de contribuintes 
individuais foi de -2,1% entre abril de 2006 e março de 2007, e de 6,9% entre abril 
de 2007 e março de 2008.

Gráfico 2 
Evolução do total de contribuintes individuais

Fonte: DATAPREV.



10

B r a s í l i a ,  a b r i l  d e  2 0 1 1

Apesar de as evidências apresentadas no gráfico 2 sugerirem que o aumento da 
contribuição voluntária se vincula ao PSP, elas devem ser vistas com bastante cautela. 
De fato, elas não mostram que o PSP tem sido o único responsável pelo aumento 
ou, talvez, nem que tenha sido o causador destas mudanças. Na realidade, o aumento 
observado de contribuintes individuais pode ter tido origem em uma série de outros 
fatores, tais como mudanças na economia e/ou no mercado de trabalho informal.

O principal objetivo deste estudo foi verificar se o PSP teve algum impacto 
sobre a probabilidade de os trabalhadores não formais contribuírem para a Previdência 
Social. Para tanto, utilizou-se o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), da 
empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social (DATAPREV), vinculada ao 
Minstério da Previdência Social (MPS). O método empregado para estimar o potencial 
impacto do PSP é o denominado “diferenças-em-diferenças” (difference-in-differences).
O método é baseado na escolha adequada de um grupo afetado (tratamento) e não afetado 
(controle) pela intervenção, e recebe esta denominação porque compara os resultados 
dos dois grupos entre o período anterior e o posterior à introdução do programa.

Um aspecto importante é o impacto total do PSP sobre a arrecadação da Previdência 
Social. Em princípio, este impacto é ambíguo, porque, como para qualquer política 
de redução de preços (alíquotas), é possível que se gere um aumento de quantidades 
(contribuições) sem que as vendas totais (arrecadação) subam. No caso do PSP, há um 
potencial efeito negativo adicional, uma vez que a arrecadação pode cair se ocorrer uma 
migração, para o plano, de quem contribuía anteriormente sobre mais do que um SM.

Além desta introdução, o texto se divide em mais quatro seções. Na próxima 
seção, é apresentada a descrição da base de dados utilizada na análise, e na terceira seção 
descreve-se a metodologia empregada no trabalho. Na quarta seção, apresentam-se os 
resultados das estimativas do impacto do PSP sobre a probabilidade de contribuição 
autônoma. Por último, na seção 5, delineiam-se algumas conclusões baseadas nos 
resultados deste trabalho.
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2 Base de Dados e Análise das Informações

Neste estudo, são utilizados microdados do Cadastro Nacional de Informações Sociais 
(CNIS), é um arquivo administrativo que reúne dados oriundos de um conjunto 
amplo de fontes de informação do governo federal, inclusive as próprias informações 
previdenciárias (por exemplo: Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência Social – GFIP, e Guia da Previdência Social – GPS), a Relação Anual 
de Informações Sociais (Rais), o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(CAGED) e o Sistema de Controle de Óbitos (Sisobi). O CNIS contém dados 
cadastrais (como sexo, data de nascimento e número de identificação5), e principalmente 
o histórico previdenciário dos trabalhadores.6 Com o CNIS pode-se saber o número 
de contribuições acumuladas pelo trabalhador até certo ponto do tempo, se as 
contribuições foram realizadas como trabalhador com carteira, servidor público ou 
contribuinte individual, bem como o valor das contribuições. 

CNIS possui informações sobre aproximadamente 173 milhões de trabalhadores, 
que representam o conjunto de indivíduos. Os autores tiveram acesso a uma amostra de 
200 mil trabalhadores, selecionados de forma aleatória do universo de trabalhadores do 
CNIS atualizado até setembro de 2009. O fato de o CNIS possuir informações sobre 
a história previdenciária dos trabalhadores é sua principal vantagem relativamente a 
outras bases de dados brasileiras. Porém, trata-se de um registro administrativo cuja 
qualidade e representatividade precisam ser mais bem avaliadas. 

Por ser o CNIS um arquivo que consolida todos os registros administrativos, foi 
feito um esforço importante de identificar o contribuinte a partir das diversas origens 
e ao longo do tempo, de forma a evitar que um trabalhador tenha mais do que um 
identificador. O resultado deste processo é o registro da história de contribuição dos 
trabalhadores, o qual começa em 1982, e que ainda tem qualidade heterogênea, mas 
vem sendo aperfeiçoado.

5. Para a construção e manutenção do CNIS, há um esforço continuado de identificar cada trabalhador por meio de um 
único número, o número de identificação do trabalhador (NIT). O NIT tem como base o número de incrição no Programa de 
Interação Social/ Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/ PASEP), e serve de chave para combinar 
as informações do trabalhador oriundas das diferentes bases que compõem o CNIS. Vale assinalar que, apesar do esforço 
de identificação de cada trabalhador, ainda existem casos em que um mesmo trabalhador aparece com NITs diferentes.
6. A falta de abrangência das informações previdenciárias e trabalhistas no Brasil no passado fez com que a cobertura do 
CNIS fosse relativamente baixa até meados da década de 1990. No entanto, a qualidade das informações sobre contribui-
ções vem melhorando ao longo do tempo, em particular a partir da introdução da GFIP em 1999. 
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Um arquivo administrativo pode conter muitas informações omitidas ou 
inválidas – dados com baixa qualidade – ou representar de forma equivocada as 
características populacionais medidas com outras fontes, por exemplo, a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), a Pesquisa Mensal de Emprego (PME) 
ou o Censo Demográfico.  Inicialmente, serão avaliados alguns aspectos sobre a 
qualidade e a representatividade do CNIS. 

No CNIS, as informações cadastrais do contribuinte são omitidas ou nulas 
para a maioria das variáveis. A tabela 1 mostra a proporção de todos os registros 
(coluna 1) que têm a variável indicada omitida. Apenas o sexo e a data de nascimento 
estão declarados para a maioria dos registros.  As demais informações, das quais se 
apresenta apenas uma seleção, não são utilizáveis. Coerentemente com a finalidade 
do cadastro, as informações relativas à contribuição – tipo, data e valor – estão 
declaradas para a maioria de registros.

O registro de recolhimento da contribuição pode ser feito de forma avulsa pelo 
contribuinte individual no sistema bancário. Se excluídas as informações cadastrais 
correspondentes a esta modalidade de recolhimento (coluna 2 da tabela 1), a qualidade 
da informação cadastral de algumas variáveis melhora, como é o caso da variável que 
informa a data de fim de certo vínculo previdenciário do trabalhador.7

Tabela 1 
Proporção das contribuições com dados inválidos por variável 
(Em %)

Variável Todas Não avulsas

Unidade da Federação 40 25

Grau de instrução 50 37

Data de início do vínculo 0 0

Data de fim do vínculo 40 0

Sexo 7 7

Data de nascimento 7 7

Contribuição (tipo, data, valor) 2 2

Fonte: Tabela construída com base na amostra do CNIS.

Obs.: A tabela mostra, nas linhas, variáveis cadastrais do contribuinte e a caracterização da contribuição, e nas colunas as proporções medidas para o conjunto de todas as 
contribuições e para o subconjunto das contribuições que não são feitas de forma avulsa pelo contribuinte individual.

7. Na análise do efeito do PSP, trabalhou-se com as informações para todos os registros. No entanto, não foi utilizada a 
variável com a informação da data do fim do vínculo.
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A representatividade do CNIS será avaliada comparando-se o número de 
contribuições e de contribuintes com os dados da PNAD, que são uma “fotografia” 
da situação da população em setembro de cada ano. Para evitar que a eventual 
inconsistência entre o momento em que é feita a declaração de contribuição na PNAD 
e o registro administrativo desta contribuição no CNIS afete os resultados, seguiu-se 
a abordagem utilizada no Anuário Estatístico da Previdência (2005, 2006, 2007, 2008, 
2009; disponível em: <www.previdencialsocial.gov.br>), que compara o número médio 
de contribuições em cada ano com a quantidade de declarações de contribuição para a 
Previdência constante na PNAD. 

O número de contribuições do CNIS foi inferido8 considerando-se todos 
os registros do CNIS que não são de benefício, e a estatística correspondente na 
PNAD refere-se ao número de respostas afirmativas à pergunta sobre se o entrevistado 
contribui para a Previdência. A tabela 2 mostra a média, para o período indicado, 
da razão entre o número de contribuições médio pelo CNIS com o número de 
contribuições da PNAD. Os resultados são apresentados por intervalos de anos  
do calendário e por coorte de nascimento. 

Tabela 2 
Razão entre o número de contribuintes na amostra do CNIS e na PNAD, por coorte

Ano/coorte <1940 1940-1949 1950-1959 1960-1969 1970-1979 1980-1989 >1990 Total

1992 1,22 1,21 1,18 1,14 0,96 1,14

1993 1,24 1,20 1,18 1,16 0,99 1,15

1995 1,29 1,26 1,24 1,26 1,07 0,73 1,21

1996 1,29 1,30 1,24 1,29 1,10 0,83 1,22

1997 1,31 1,30 1,25 1,24 1,13 0,85 1,22

1998 1,26 1,30 1,24 1,24 1,13 0,82 1,20

1999 0,89 0,97 0,94 0,96 1,00 0,79 0,96

2001 0,96 1,03 0,94 0,95 0,97 0,82 0,95

2002 1,04 1,04 0,96 0,94 0,97 0,89 0,96

2003 1,02 1,07 0,99 0,99 1,00 0,90 0,98

2004 1,04 1,08 1,00 0,99 1,01 0,92 0,99

2005 1,11 1,07 1,01 0,99 1,00 0,87 0,67 0,97

2006 1,04 1,05 1,00 0,98 1,01 0,87 0,55 0,97

2007 1,08 1,02 1,02 1,01 1,02 0,90 0,67 0,98

2008 0,87 1,03 1,04 1,02 1,05 0,91 0,74 0,99

Fonte: Tabela construída com base na amostra do CNIS e na PNAD (IBGE).

Obs.: A tabela apresenta a razão por coorte de nascimento entre o número médio de contribuições registradas no CNIS e o número de contribuições estimado na PNAD no 
ano. Ambas as estatísticas são expandidas para o total da população brasileira, utilizando-se o peso associado a cada observação da PNAD e o inverso do fator amostral 
da amostra do CNIS (173 milhões/200 mil).

8. O resultado obtido da amostra foi expandido para a população utilizando-se a probabilidade de sorteio.
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A tabela 2 mostra que a partir de 1999 as estatísticas do CNIS e da PNAD 
são bastante semelhantes, e que antes desta data verifica-se uma sobre-enumeração das 
contribuições no CNIS, resultado que indica limitações quanto à qualidade dos dados 
neste período. O CNIS passou a utilizar uma guia única de recolhimento a partir 
de 1999 (a GFIP), o que pode estar relacionado com este resultado. Isto sugere que, 
embora informe o histórico de cada trabalhador desde 1982, o resultado agregado antes 
de 1999 é inconsistente com a PNAD.

O CNIS registra as contribuições dos trabalhadores, sendo necessário estabelecer 
um critério para reconhecer a existência de um trabalhador quando não contribuinte. 
Neste estudo, a existência de um trabalhador em certo período é identificada quando 
este tem entre 15 e 70 anos, realizou alguma contribuição na sua vida e não tem registro 
de óbito. Presume-se que todos os óbitos estão registrados, e que um trabalhador 
tem apenas uma identificação (NIT). Utilizando estas hipóteses, foi inferido, por 
coorte de nascimento e ano do calendário, o número médio de trabalhadores vivos.  
Esta estatística foi comparada à população total da mesma coorte e ano estimada com 
base na PNAD. A tabela 3 mostra a média desta razão entre as duas estatísticas para 
diferentes períodos e coortes.

Tabela 3 
Razão entre o número de pessoas pela amostra do CNIS e da PNAD por coorte 

Ano/coorte <1940 1940-1949 1950-1959 1960-1969 1970-1979 1980-1989 >1990

1992 1,48 1,54 1,50 1,33 0,98

1993 1,50 1,54 1,51 1,35 1,00

1995 1,53 1,54 1,51 1,36 1,11 0,00

1996 1,55 1,54 1,50 1,37 1,11 0,52

1997 1,58 1,57 1,52 1,35 1,14 0,68

1998 1,58 1,56 1,51 1,35 1,15 0,75

1999 1,56 1,55 1,50 1,31 1,13 0,77

2001 1,60 1,57 1,50 1,29 1,10 0,77

2002 1,60 1,57 1,51 1,28 1,10 0,77

2003 1,53 1,58 1,49 1,29 1,10 0,75

2004 1,46 1,59 1,49 1,28 1,10 0,74

2005 1,41 1,59 1,49 1,29 1,10 0,77 0,00

2006 1,25 1,58 1,49 1,27 1,10 0,78 0,20

2007 0,93 1,57 1,49 1,26 1,09 0,80 0,20

2008 0,39 1,57 1,47 1,25 1,10 0,81 0,18

Fonte: Construída com base na amostra do CNIS e na PNAD (IBGE).

Obs.: A tabela apresenta a razão por coorte de nascimento entre número de pessoas calculado com base nas amostras do CNIS e da PNAD. Ambas as estatísticas são expandidas 
para o total da população brasileira, utilizando-se o peso associado a cada observação da PNAD e o inverso do fator amostral da amostra do CNIS (173 milhões/200 mil).
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A tabela 3 indica que existem mais pessoas no CNIS do que na PNAD, 
mostrando que o critério para identificar a existência do trabalhador implica o erro 
de sobre-enumeração no CNIS. Vale lembrar que o CNIS não cobre o total da 
população brasileira e, por isso, esta razão deveria ser inferior à unidade. Pela leitura 
da tabela 3, observa-se também que para as coortes mais jovens a razão é menor do 
que 1, resultado que está relacionado à menor probabilidade de que trabalhadores 
deste grupo tenham visitado o sistema de previdência, uma vez que estão há menos 
tempo do mercado de trabalho.

A tabela 4 mostra a distribuição da idade de entrada e da idade de abandono no 
sistema de previdência. Pode-se observar que cerca de 50% dos NITs foram registrados 
quando o trabalhador tinha menos do que 30 anos, e que existe um fluxo constante 
de entrada mesmo em idades avançadas. Chama atenção que o último registro de 
contribuição para cerca de 40% dos NITs ocorreu quando o trabalhador tinha menos 
do que 35 anos. 

Tabela 4 
Distribuição da idade de entrada e abandono no sistema de previdência
Em (%)

Idade (anos) Até 15 15-19 20-24 25-29 30-34 35-39 40-44 45-49 50-54 55-59 60-64 65-70

Entrada1 3 20 19 11 8 6 5 5 4 4 4 21

Abandono2 1 4 11 12 11 10 9 8 7 6 5 17

Fonte: Tabela construída com base na amostra do CNIS.

Notas: 1 Distribuição da idade em que ocorre a primeira contribuição. 
2 Distribuição da idade em que ocorre a última contribuição.

A tabela 5 apresenta, por coorte de nascimento e por ano, a média da proporção 
de trabalhadores que têm NITs inativos.9 Os resultados atestam que entre 20% e 40% 
dos NITs registrados entre 15 e 70 anos estão inativos, ou seja, abandonaram o sistema. 
Uma parte deste contingente se deve a um sistema de registro dos óbitos deficiente,10 
mas a maior parte requer outro tipo de explicação.

9. Um NIT é considerado inativo quando não há registro de contribuição ou de óbito e cessaram as suas contribuições há 
mais de um ano.
10. Utilizando-se a população dos NITs ativos e a taxa de mortalidade por idade estimada por Beltrão, Camarano e Kanso 
(2004), o número esperado de óbitos no período 1992-2008 seria de 21,1 milhões, número muito superior ao número 
de óbitos registrados no CNIS no mesmo período (3,8 milhões), o que indica uma expressiva subenumeração dos óbitos.
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Tabela 5 
NITs inativos/total de NITs 

Ano/coorte <1940 1940-1949 1950-1959 1960-1969 1970-1979 1980-1989 >1990 Total

1992 0,19 0,15 0,17 0,14 0,03 0,37 0,21 0,19

1993 0,20 0,16 0,19 0,16 0,03 0,37 0,21 0,20

1994 0,22 0,18 0,20 0,17 0,04 0,41 0,29 0,22

1995 0,23 0,19 0,21 0,19 0,04 0,41 0,32 0,23

1996 0,24 0,21 0,23 0,20 0,05 0,00 0,36 0,24

1997 0,25 0,23 0,25 0,22 0,07 0,00 0,39 0,25

1998 0,26 0,24 0,27 0,24 0,08 0,00 0,39 0,26

1999 0,27 0,29 0,33 0,29 0,11 0,01 0,41 0,27

2000 0,28 0,30 0,34 0,30 0,13 0,01 0,44 0,28

2001 0,29 0,31 0,35 0,32 0,15 0,02 0,48 0,29

2002 0,29 0,32 0,37 0,34 0,17 0,03 0,48 0,29

2003 0,29 0,33 0,38 0,35 0,19 0,04 0,48 0,29

2004 0,30 0,34 0,40 0,37 0,21 0,06 0,54 0,30

2005 0,31 0,35 0,42 0,40 0,25 0,08 0,52 0,31

2006 0,32 0,36 0,44 0,42 0,28 0,11 0,01 0,32

2007 0,33 0,38 0,46 0,45 0,32 0,16 0,02 0,33

2008 0,35 0,40 0,50 0,49 0,37 0,23 0,05 0,35

Fonte: Tabela construída com base na amostra do CNIS.

Obs.: Um NIT é considerado inativo quando não há registro de contribuição ou de óbito e cessaram as contribuições há mais de um ano.

O abandono pode ser devido: i) à morte não registrada; ii) à opção de não 
contribuir; ou iii) ao retorno com outra identificação (NIT). Em consonância com 
esta última possibilidade, uma proporção elevada de trabalhadores são registrados 
pela primeira vez em idade tardia (tabela 4). A expressiva taxa de abandono e a sobre-
enumeração da população de trabalhadores sugere que, a partir de certa faixa etária, 
os entrantes são de fato contribuintes que no ato do cadastramento não utilizam o 
NIT anterior e cujos respectivos NITs anteriores o sistema não foi capaz de identificar. 
Como resultado, o trabalhador recebe outro NIT, o que implica ser contado de forma 
dupla, isto é, segundo o NIT anterior, inativo, e segundo o novo NIT recebido.

A sobre-enumeração da população de ativos do CNIS pode ser mitigada 
excluindo-se do grupo de NITs inativos a fração que corresponde: i) aos óbitos 
estimados e não registrados; e ii) aos entrantes preexistentes, que são identificados 
quando entrante tardio, ou seja, com idade maior do que uma idade mínima. 
Utilizando estes critérios, foi recalculado o valor médio anual do número de NITs 
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ativos e comparado com a população economicamente ativa estimada com a PNAD. 
A tabela 6 mostra a razão destes dois números expandidos para o CNIS e para a 
população brasileira por coorte de nascimento e ano. Os resultados evidenciam, 
exceto para a primeira coorte de NITs mais antigos, uma relativa consistência entre 
o CNIS e a PNAD.

Tabela 6 
Razão entre o número ajustado de NITs ativas e pessoas na PNAD 

Ano/coorte <1940 1940-1949 1950-1959 1960-1969 1970-1979 1980-1989 >1990

1992 1,36 1,09 1,07 1,06 0,92

1993 1,36 1,08 1,08 1,07 0,94

1995 1,34 1,07 1,07 1,07 1,06

1996 1,33 1,06 1,05 1,08 1,06 0,52

1997 1,32 1,07 1,06 1,06 1,08 0,68

1998 1,29 1,06 1,05 1,06 1,10 0,75

1999 1,23 1,03 1,04 1,02 1,07 0,77

2001 1,15 1,03 1,03 1,00 1,04 0,77

2002 1,09 1,02 1,03 0,99 1,04 0,77

2003 0,96 1,01 1,01 0,99 1,04 0,75

2004 0,81 1,01 1,00 0,98 1,04 0,74

2005 0,62 1,00 1,00 0,99 1,03 0,76

2006 0,28 0,98 0,99 0,97 1,03 0,77 0,20

2007 0,32 0,96 0,98 0,96 1,02 0,79 0,20

2008 0,43 0,95 0,96 0,95 1,02 0,80 0,18

Fonte: Tabela construída com base na amostra do CNIS.

Obs.: O número ajustado consistiu em eliminar, dos NITs inativos, um subconjunto que pode ser devido à morte não registrada e aos reentrantes, de acordo com o descrito 
neste texto.

Esse procedimento gera um número de NITs ativos que parece razoável 
e tem utilidade para a estimativa de probabilidade de contribuição, ainda que o 
número acumulado de contribuições esteja subestimado para os contribuintes que 
se recadastram. 

A tabela 7 apresenta o salário, o salário de contribuição e o número acumulado 
médio de contribuições já realizadas por faixa etária e sexo.11 Chama atenção que 
o contribuinte médio está muito longe de conseguir aposentadoria por tempo de 

11. O salário é a remuneração registrada na folha de pagamento e o salário de contribuição é a base sobre a qual é rea-
lizada a contribuição.
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serviço, o que sugere que a maioria se aposenta por idade, opção que exige menos 
contribuições. Como esperado, há uma diferença a favor dos homens para as variáveis 
de salário e estoque de contribuição em todas as faixas etárias.

Tabela 7 
Salário, salário de contribuição e número acumulado de contribuições, por faixa etária 
e sexo 

  Idade <20 20-25 25-30 30-35 35-40 40-45 45-50 50-55 60-60 65-65 >70

Salário (R$) Homens 341 456 604 760 930 1.123 1.256 1.262 1.187 1.070 970

Mulheres 338 429 555 652 710 778 845 816 806 961 1.174

Salário de 
contribuição (R$)

Homens 312 327 377 377 400 426 515 578 553 496 501

Mulheres 283 283 327 315 319 343 365 361 352 344 298
Número  
de contribuições 
acumuladas (meses)

Homens 8 18 38 68 98 121 131 131 124 116 108

  Mulheres 6 15 30 51 73 88 95 94 95 85 81

Fonte: Tabela construída com base na amostra do CNIS.

Obs.: 1.  As variáveis de salário foram apuradas para contribuições realizadas a partir de dezembro de 1994 e deflacionadas pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), com base em abril de 2007.

2. O salário é a remuneração registrada na folha de pagamento e o salário de contribuição é a base sobre a qual é realizada a contribuição.

3. Os contribuintes não individuais informam o salário de contribuição, mas não o salário, e os demais informam o salário, mas não o salário de contribuição.

A tabela 8 apresenta a distribuição do número de contribuições por tipo de 
contribuinte (sexo e vínculo previdenciário) e faixa etária do trabalhador. Ela mostra 
que a contribuição voluntária é mais frequente para os trabalhadores de mais idade, e 
que a grande maioria das contribuições é realizada de forma não voluntária. Também se 
evidencia que os homens são responsáveis pela maioria das contribuições, não havendo 
variações significativas nesta dimensão por faixa etária. 

Tabela 8 
Distribuição das contribuições por tipo de contribuinte e sexo 
(Em %) 

Tipo/faixa etária <20 20-25 25-30 30-35 35-40 40-45 45-50 50-55 60-60 65-65 >70

Servidor público 1 3 4 5 6 6 6 6 6 6 6

Empregado 89 88 81 76 71 65 59 52 43 40 40

Empregado doméstico 2 3 4 4 4 4 4 4 4 3 2

Outro 4 1 2 2 2 2 2 2 2 2 3

Contribuinte voluntário 4 6 9 13 18 23 29 36 45 50 50

Total 100 101 100 100 101 100 100 100 100 101 101

Homem 58 57 56 57 57 56 56 56 56 58 58

Fonte: Tabela construída com base na amostra do CNIS.
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3 Metodologia

Neste estudo, há interesse no efeito do PSP sobre a probabilidade de contribuição 
voluntária. Para isolar o efeito do PSP de outros eventos que podem afetar a decisão 
contributiva dos trabalhadores, adotar-se-á a abordagem de diferenças-em-diferenças. 
Especificamente, será comparado o comportamento contributivo de um grupo de 
trabalhadores com maior chance de serem afetados pelo PSP (grupo de tratamento) 
com o de um grupo de trabalhadores potencialmente não afetados pelo programa 
(grupo de controle). Esta comparação entre os dois grupos será realizada ao longo 
de seis semestres, sendo três antes e três depois do lançamento do programa (abril 
de 2007).12 O efeito estará adequadamente isolado se a diferença na probabilidade 
de contribuição voluntária entre os grupos de tratamento e controle for estável antes 
do PSP. Neste caso, a alteração verificada depois do evento pode ser atribuída ao PSP.  
A figura 1 ilustra a ideia que baseia esta abordagem.

Figura 1 
Exemplo ilustrado do método das diferenças-em-diferenças

Elaboração dos autores.

12. Os semestres são: outubro de 2005 a março de 2006; abril a setembro de 2006; outubro de 2006 a março de 2007;  
abril a setembro de 2007;  outubro de 2007 a março de 2008; e abril a setembro de 2008.
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Esta abordagem requer a estimativa da probabilidade de contribuir de forma 
voluntária, e a definição de um critério para distinguir os grupos de tratamento 
e controle. Para estimar a probabilidade de contribuir, será utilizado o histórico 
previdenciário completo dos trabalhadores ativos, que inclui os períodos em que o 
trabalhador não está contribuindo. 

Na seção 2, constatou-se que há elevada proporção de trabalhadores que 
abandonam o sistema previdenciário e que retornam com outro NIT. Como se 
utilizará uma janela temporal de apenas três anos, admite-se que este intervalo é 
suficientemente curto para que a probabilidade de um trabalhador ter mais de um NIT 
seja suficientemente pequena. Sob esta hipótese, definiu-se como ativo todo trabalhador 
que tenha tido pelo menos uma contribuição no período de estudo – outubro de 2005 
a setembro de 2008 – e que tenha entre 15 e 70 anos de idade.13 

O salário de contribuição do trabalhador foi calculado como a média dos 
salários de contribuição observados no período de estudo, e considerado como uma 
característica invariante do trabalhador. Esta construção ignora a evolução da curva 
salarial e eventuais flutuações de renda, mas pode ser considerada uma aproximação 
razoável quando a janela de tempo é curta.14

Para que o trabalhador tenha acesso ao PSP, seu salário de contribuição tem que 
ser de um SM. Define-se o grupo de tratamento como os trabalhadores que durante o 
período de análise tiveram um salário de contribuição médio em termos reais até o valor 
do SM real do mesmo período multiplicado por 1,1. Por sua vez, o grupo de controle é 
formado por trabalhadores cujo salário de contribuição médio real estava acima de 1,1 e 
abaixo de quatro vezes o valor do SM real do período.15 Vale observar que, como o SM 
aumentou de forma expressiva em termos reais durante o período de análise, a distribuição 
do salário médio deflacionado apresenta massa significativa abaixo de 1,1 SM.

Os contribuintes que podem optar pelo PSP são os contribuintes voluntários 
não empregados. A contribuição relativa a empregados domésticos é realizada pelo 

13. Cada registro do CNIS refere-se à contribuição de um NIT em certo mês. O histórico do trabalhador foi completado 
incluindo-se registros para os NITs de trabalhadores ativos para todos os meses do período em estudo nos quais o NIT não 
tem registro de contribuição.
14. A renda ou o salário de contribuição do trabalhador ativo não contribuinte não é conhecido, por isto admitiu-se que 
esta característica é estável e pode ser medida com o valor médio dos salários de contribuição observados.
15. Foi utilizado como deflator o IPCA com base em abril de 2007.
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empregador de forma compulsória. A flexibilidade deste tipo de vínculo permite a 
mudança do tipo de relação de trabalho. Nas duas situações, o PSP pode ter induzido 
uma modificação na relação de trabalho e por isso vão ser consideradas quatro 
alternativas que combinam duas definições de contribuinte voluntário – excluindo ou 
não os empregados domésticos –, e duas definições para o tipo de contribuinte que é 
afetado pelo PSP – os que têm pelo menos uma contribuição voluntária ou os que têm 
pelo menos uma contribuição voluntária e não têm contribuição compulsória. 

3.1 Modelo

O número de contribuições já realizadas por um trabalhador – o que aqui se denominará 
ativo previdenciário (AP) – e a sua idade (Id) são determinantes da probabilidade 
de contribuição e do valor da próxima contribuição, uma vez que, quanto maior o 
valor destas variáveis, menos o contribuinte precisa investir em tempo e dinheiro para 
adquirir o direito à aposentadoria. O modelo incorpora estas duas variáveis com termos 
lineares e quadráticos, e é completado com variáveis indicadoras que identificam se o 
contribuinte (n) faz parte do grupo de tratamento, e se o mês t faz parte do semestre k. 
Os coeficientes foram estimados utilizando-se o seguinte modelo probit:
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valor unitário se houve contribuição voluntária e valor zero caso contrário, o vetor X é 
composto das variáveis X=(AP, Id, AP2, Id2, Id*AP), T é uma variável binária com valor 
unitário se o trabalhador pertence ao grupo de tratamento e valor zero se pertence ao 
grupo de controle, E

tk
 é uma variável dummy que é igual a um se a observação se refere 

ao mês t do semestre k=1,..., 6, P denota a amostra para a qual o modelo é estimado 
(ver a seguir) e os parâmetros do modelo estão representados pelas letras gregas ( , , 

k
, , 

k
). Os parâmetros de interesse são representados por 

k
. 

O CNIS contém uma proporção de contribuintes que retornam ao sistema com 
outra identificação, o que distorce as estimativas da probabilidade de contribuir. A fim 
de se mitigar esta limitação, definiu-se uma janela temporal restrita para caracterizar os 
contribuintes relevantes para o estudo. 
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Desse modo, considerou-se P1 o conjunto dos trabalhadores que: i) tiveram pelo 
menos uma contribuição individual não nula entre outubro de 2005 e setembro de 
2008; e ii) tiveram salário de contribuição médio real menor que quatro vezes o valor 
do SM real deste período. 

O comportamento do contribuinte que migra entre os dois tipos básicos de 
contribuição – voluntária ou compulsória – determina o seu perfil contributivo e pode 
ser relevante na decisão de contribuir. Por isto foi definido também um subconjunto, 
P0, que exclui de P1 todos os contribuintes que não são estritamente voluntários. 

O empregado doméstico em princípio não pode optar pelo PSP, mas como este 
tipo de trabalhador tem uma relação mais próxima com o seu empregador, é possível 
que, em face do PSP, resolva passar a contribuinte voluntário. Por isto foram adotadas 
duas definições para a caracterização do contribuinte voluntário: 

•	 D1: todas as contribuições do tipo contribuinte individual,16 o que implica con-
siderar a contribuição do empregado doméstico17 como voluntária; e

•	 D2: todas as contribuições do tipo contribuinte individual que não sejam devidas 
por empregados domésticos.

4 Resultados

O modelo probit foi adotado para se estimar a probabilidade de contribuir. Sendo 
não linear, o efeito sobre a probabilidade de participação do grupo de tratamento não 
é medido diretamente pelos coeficientes  relativos à interação da variável indicadora 
de tratamento (T) e da indicadora do período (E). Para se estimar o efeito num caso 
análogo,18� Puhani (2008) propôs que se utilizasse a expressão (2), na qual o efeito do 
PSP é medido por ( ) para os semestres k posteriores à introdução do PSP.
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16. Identificadas quando a origem da contribuição é do tipo “contribuinte individual”.
17. Identificado quando a categoria GFIP ou a contribuição individual são do tipo “empregado doméstico”.
18. A abordagem proposta por Puhani (2008) não obtém o valor esperado do efeito porque a função é não linear.  
A simulação permite resgatar não só o valor esperado do efeito, mas também a distribuição do efeito.
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A distribuição de probabilidade desta estatística foi estimada por simulação. 
Seja uma realização do vetor de parâmetros w~N(m,v) e ( w) o valor esperado da 
diferença de probabilidade correspondente. A distribuição empírica de ( ) é descrita 
por { ( 1)... ( w)}. 

Estimou-se o efeito do PSP separadamente por sexo e para as populações P0 e 
P1.19� Em cada caso, as estimativas foram obtidas para as amostras definidas por D1 
e D2. Os oito modelos estimados estão apresentados na tabela 9, que indica também 
algumas estatísticas de aderência.

Os coeficientes estimados para as variáveis de interação entre a dummy de 
tratamento (T) e a que identifica o semestre (E) apresentados na tabela 9, e que 
correspondem às diferenças de probabilidade de contribuição entre os dois grupos, 
foram copiados para as tabelas 10 e 11 para destacar o efeito do PSP.

Tabela 9 
Estimativas dos parâmetros do modelo probit

P0 P1 Homens Mulheres

D2 D1 D2 D1 D2 D1 D2 D1

Constante m 1,3244 1,3244 (0,1476) (0,1476) 1,9823 1,9823 0,5377 0,5377 

se (0,0271) (0,0271) (0,0205) (0,0205) (0,0435) (0,0435) (0,0414) (0,0414)

AP m 0,0241 24,1418 0,0105 10,5310 0,0236 23,5616 0,0255 25,5182 

se (0,0002) (0,1655) (0,0001) (0,1110) (0,0002) (0,2302) (0,0003) (0,2554)

Id m (0,0083) (8,2957) (0,0031) (3,0876) (0,0104) (10,4067) (0,0056) (5,6331)

se (0,0001) (0,0992) (0,0001) (0,0736) (0,0002) (0,1636) (0,0002) (0,1505)

AP*AP m 0,0000 (0,0199) 0,0000 (0,0221) 0,0000 (0,0124) 0,0000 (0,0301)

se 0,0000 (0,0003) 0,0000 (0,0002) 0,0000 (0,0004) 0,0000 (0,0004)

Id*Id m 0,0000 0,0073 0,0000 0,0029 0,0000 0,0088 0,0000 0,0051 

se 0,0000 (0,0001) 0,0000 (0,0001) 0,0000 (0,0002) 0,0000 (0,0001)

AP*Id m 0,0000 (0,0189) 0,0000 (0,0003) 0,0000 (0,0198) 0,0000 (0,0179)

se 0,0000 (0,0003) 0,0000 (0,0002) 0,0000 (0,0004) 0,0000 (0,0004)

E2 m 0,0164 0,0164 0,0180 0,0180 0,0227 0,0227 0,0115 0,0115 

se (0,0124) (0,0124) (0,0099) (0,0099) (0,0166) (0,0166) (0,0187) (0,0187)

E3 m 0,0235 0,0235 0,0236 0,0236 0,0413 0,0413 0,0046 0,0046 

se (0,0124) (0,0124) (0,0099) (0,0099) (0,0166) (0,0166) (0,0188) (0,0188)

E4 m 0,0360 0,0360 0,0428 0,0428 0,0443 0,0443 0,0296 0,0296 

se (0,0124) (0,0124) (0,0099) (0,0099) (0,0166) (0,0166) (0,0187) (0,0187)

(Continua)

19. As estimativas dos parâmetros do modelo para homens e mulheres foram obtidas com base na população definida por P0.
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(Continuação)

P0 P1 Homens Mulheres

D2 D1 D2 D1 D2 D1 D2 D1

E5 m 0,0376 0,0376 0,0468 0,0468 0,0424 0,0424 0,0369 0,0369 

se (0,0124) (0,0124) (0,0099) (0,0099) (0,0166) (0,0166) (0,0187) (0,0187)

E6 m 0,0771 0,0771 0,0874 0,0874 0,0946 0,0946 0,0609 0,0609 

se (0,0123) (0,0123) (0,0099) (0,0099) (0,0166) (0,0166) (0,0187) (0,0187)

T m 0,0862 0,0862 0,0833 0,0833 0,0101 0,0101 0,1394 0,1394 

se (0,0107) (0,0107) (0,0087) (0,0087) (0,0148) (0,0148) (0,0157) (0,0157)

E2*T m 0,0188 0,0188 0,0066 0,0066 0,0027 0,0027 0,0321 0,0321 

se (0,0151) (0,0151) (0,0122) (0,0122) (0,0210) (0,0210) (0,0221) (0,0221)

E3*T m 0,0243 0,0243 0,0097 0,0097 0,0008 0,0008 0,0478 0,0478 

se (0,0151) (0,0151) (0,0122) (0,0122) (0,0210) (0,0210) (0,0221) (0,0221)

E4*T m 0,0642 0,0642 0,0314 0,0314 0,0504 0,0504 0,0749 0,0749 

se (0,0150) (0,0150) (0,0122) (0,0122) (0,0210) (0,0210) (0,0221) (0,0221)

E5*T m 0,1050 0,1050 0,0540 0,0540 0,0859 0,0859 0,1167 0,1167 

se (0,0150) (0,0150) (0,0122) (0,0122) (0,0210) (0,0210) (0,0220) (0,0220)

E6*T m 0,1102 0,1102 0,0547 0,0547 0,0877 0,0877 0,1304 0,1304 

se (0,0150) (0,0150) (0,0122) (0,0122) (0,0209) (0,0209) (0,0220) (0,0220)

Log Verossimilhança -255.319 -262.161 -380.890 -409.648 -122.867 -108.750 -130.404 -149.173

Pseudo-R2 0,17 0,29 0,08 0,15 0,18 0,30 0,15 0,28

Observações 443.662 531.214 622.956 714.789 217.370 226.151 224.260 302.893
Fonte: Estimação realizada com base na amostra do CNIS.

Obs.: 1. A variável de resposta assume valor unitário se o indivíduo é contribuinte voluntário, e zero caso contrário. 
2. As variáveis AP e Id representam respectivamente o ativo previdenciário (número acumulado de contribuições) e a idade do indivíduo. 
3. A variável binária T indica se o indivíduo pertence ao grupo de tratamento ou controle e as variáveis Ek, k=2,...,6,  são dummies para semestre (a dummy do primeiro 
semestre está omitida). 

4. Erros-padrão entre parênteses.

A tabela 10 e o gráfico 3, baseados na amostra D1, exibem as estimativas das 
diferenças de probabilidade de contribuição entre os grupos de tratamento e controle 
para os semestres anteriores e posteriores ao programa.20 Somente as diferenças de 
probabilidade entre os grupos para os três últimos semestres representam o impacto 
propriamente dito do programa. Como discutido na seção 3, o método de diferenças-
em-diferenças requer que o grupo de controle apresente a mesma tendência que o grupo 
de tratamento para a variável de interesse antes do início do programa. Conforme a 
tabela, este requisito é atendido, pois os coeficientes relativos aos períodos anteriores ao 
PSP não são estatisticamente significativos. Por seu turno, os impactos pós-programa 
são estatisticamente significativos e positivos, indicando que o PSP aumentou a 
probabilidade de contribuição voluntária. Estes resultados são válidos para ambas 
as amostras, P0 e P1, diferindo muito pouco em termos de magnitude entre elas. 
É interessante notar que o impacto cresce de 0,9 para 1,5 ponto percentual (p.p.) entre 

20. Observe-se que a dummy referente ao primeiro semestre do período em análise foi omitida.
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o primeiro e o segundo semestre após o programa, permanecendo em torno deste 
patamar no último semestre da amostra. Os resultados para as amostras de homens e de 
mulheres também se revelam positivos e estatisticamente significativos somente após a 
introdução do programa. Entretanto, a magnitude do impacto se mostra distinta entre 
os dois grupos de gênero, sendo bastante mais elevada para as mulheres. De fato, o efeito 
estimado para as mulheres (homens) é de cerca de 2 (0,5) p.p. no primeiro semestre 
após o início do programa, aumenta para aproximadamente 3,1 (0,8) p.p. no segundo, 
apresentando um outro aumento para 3,6 (0,9) p.p. no último semestre do período de 
análise. O gráfico 3, que exibe os limites inferior e superior do intervalo de confiança 
de 95% para as diferenças de probabilidade de contribuição entre tratados e controles, 
confirma os resultados encontrados.

Tabela 10
Efeito do tratamento por tipo de população, considerando empregados domésticos como 
contribuintes voluntários

P0 P1 Homens Mulheres

Diferença Erro-padrão Diferença Erro-padrão Diferença Erro-padrão Diferença Erro-padrão

Abr./2006-set./2006 0,002 0,002 0,002 0,003 0,000 0,002 0,008 0,006

Out./2006-mar./2007 0,003 0,002 0,003 0,003 0,000 0,002 0,012 0,006

Abr./2007-set./2007 0,009 0,002 0,009 0,003 0,005 0,002 0,020 0,006

Out./2007-mar./2008 0,015 0,003 0,015 0,004 0,008 0,003 0,031 0,007

Abr./2008-set./2008 0,017 0,003 0,016 0,004 0,009 0,003 0,036 0,007

Fonte: Estimação realizada com base na amostra do CNIS.

Obs.: 1. Diferença da probabilidade esperada entre os grupos de tratamento e controle por semestre. 

2. Utilizou-se o método de Puhani (2008) descrito no texto. 

Gráfico 3 
Intervalo de confiança da estimativa da diferença de probabilidade de contribuição 
entre os grupos de tratamento e controle, considerando empregados domésticos como 
contribuintes voluntários

Obs.: 1. Grupos: todos os contribuintes (p1); os que têm apenas contribuição voluntária (p0); subconjunto de homens e mulheres do grupo p0 (considerando-se empregado 
doméstico como contribuinte voluntário).

2. As duas curvas mostram o intervalo de confiança de 95% para as diferenças de probabilidade entre os grupos por semestre.
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A tabela 11 e o gráfico 4 repetem a análise para o caso em que os empregados 
domésticos não são considerados contribuintes voluntários (amostra D2). Os resultados 
são qualitativa e quantitativamente semelhantes aos anteriores, pois mostram as mesmas 
tendências para os grupos de tratamento e controle pré-programa, além de efeitos 
estatisticamente significativos e de magnitudes parecidas.

O objetivo deste estudo é avaliar o efeito do PSP sobre a probabilidade de 
contribuição voluntária. Pelos resultados, constata-se que se pode atribuir um aumento 
estatisticamente significativo desta probabilidade ao PSP. A pergunta que segue é qual 
o efeito sobre o número total de contribuintes. 

O efeito sobre o número de contribuintes foi calculado multiplicando-se a 
estimativa do efeito do PSP – diferença da probabilidade de contribuir – pelo número 
de contribuições do grupo tratado. Para facilitar a interpretação, na tabela 12 apresenta-
se este valor como o aumento no número médio de contribuintes,21 calculados 
separadamente para cada um dos modelos.22 A tabela mostra que o efeito do PSP: i) é 
crescente com o tempo; ii) é semelhante para as amostras P0 e P1; iii) é diferente entre os 
gêneros, indicando a heterogeneidade de resposta; e iv) é semelhante qualitativamente, 
quando incluído o empregado doméstico como contribuinte voluntário. 

Tabela 11 
Efeito do tratamento por tipo de população, não considerando empregados domésticos 
como contribuintes voluntários

  P0 P1 Homens Mulheres

  Diferença Erro-padrão Diferença Erro-padrão Diferença Erro-padrão Diferença Erro-padrão

Abr./2006-set./2006 0,002 0,002 0,002 0,003 0,000 0,002 0,008 0,005

Out./2006-mar./2007 0,003 0,002 0,003 0,003 0,000 0,002 0,012 0,006

Abr./2007-set./2007 0,009 0,002 0,009 0,003 0,005 0,002 0,019 0,006

Out./2007-mar./2008 0,015 0,003 0,015 0,003 0,008 0,002 0,030 0,007

Abr./2008-set./2008 0,016 0,003 0,015 0,004 0,009 0,003 0,035 0,007

Fonte: Estimação realizada com base na amostra do CNIS.

Obs.: 1. Diferença da probabilidade esperada entre os grupos de tratamento e controle por semestre. 

2. Utilizou-se o método de Puhani (2008) descrito no texto.

21. O aumento no número de contribuições foi dividido por seis, o número de meses no semestre.
22. A forma com que os resultados foram construídos não garante que a soma das estimativas por gênero seja consistente 
com a estimativa para a população total (P0). Isto se deve ao fato de que um modelo foi estimado para cada caso e, por-
tanto, a estimativa da resposta dos modelos de cada gênero e do total não são iguais.
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Tabela 12 
Estimativa do efeito do PSP sobre o número médio de contribuintes 
(Em milhares)

  D1 D2

  P0 P1 Homens Mulheres P0 P1 Homens Mulheres

Abr./2007-set./2007 101 98 52 222 84 82 44 185

Out./2007-mar./2008 170 170 91 351 141 142 75 294

Abr./2008-set./2008 189 178 101 402 156 149 84 337

Fonte: Estimação realizada com base na amostra do CNIS.

Gráfico 4 
Intervalo de confiança da estimativa da diferença de probabilidade de contribuição 
entre os grupos de tratamento e controle, não considerando empregado doméstico como 
contribuinte voluntário

Obs.: 1. Grupos: todos os contribuintes (p1); os que têm apenas contribuição voluntária (p0); subconjunto de homens e mulheres do grupo p0 (não se considerando 
empregado doméstico como contribuinte voluntário).

2. As duas curvas mostram o intervalo de confiança de 95% para as diferenças de probabilidade entre os grupos por semestre.

5 Conclusões

Este estudo procurou avaliar o impacto do PSP sobre a probabilidade de contribuição 
voluntária para o sistema de previdência no Brasil. Para tanto, foram utilizados os 
microdados de uma amostra do CNIS. Embora contenha informações limitadas 
sobre características do trabalhador, esta amostra tem a grande vantagem de possuir o 
histórico contributivo dos trabalhadores.

Inicialmente foi apresentada uma análise preliminar da amostra do CNIS, que 
promete ser uma fonte importante de análise do comportamento contributivo dos 
trabalhadores. Verificou-se a representatividade do CNIS e as suas principais desvantagens.
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O método de identificação do impacto foi o de diferenças-em-diferenças, o qual 
requer que os grupos de indivíduos afetados (tratamento) e não afetados (controle) 
pelo programa possuam tendências comuns em relação à variável de interesse (no caso 
presente, contribuição voluntária à Previdência) antes da introdução da intervenção. 
Utilizou-se uma versão modificada deste método que simultaneamente permite testar 
a validade desta condição e estimar o efeito do programa. Para computar o impacto, 
empregou-se a abordagem proposta por Puhani (2008), implementada utilizando-se 
o método de Monte Carlo para estimar não apenas o efeito esperado, mas também a 
distribuição deste efeito. 

Os resultados atestam que o PSP aumentou a probabilidade de os trabalhado-
res que ganham em torno de um SM realizarem contribuição voluntária. A aborda-
gem foi repetida para diferentes conjuntos de trabalhadores, de forma a se avaliar a 
robustez dos resultados.

O método de avaliação de efeito adotado, ainda que rigoroso, não permite 
examinar o efeito de alterações de políticas ainda não implementadas. Uma extensão 
deste trabalho é o desenvolvimento de um modelo estrutural de decisão contributiva 
capaz de prever a reação dos trabalhadores a alterações das regras previdenciárias. 
Naturalmente, um primeiro uso de um modelo como este seria verificar a sua 
capacidade de explicar a reação dos contribuintes voluntários diante da alteração de 
alíquota promovida pelo PSP. Este e outros exercícios serão objeto de pesquisas futuras.
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